
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050­450 – RECIFE – PERNAMBUCO

                                                  COMISSÃO DE REDAÇÃO

PARECER FINAL Nº 622/2019

OBRIGA   A   AFIXAÇÃO   DE   CARTAZ 
INFORMATIVO NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS 
DO MUNICÍPIO DO RECIFE, ACERCA DA LEI 
FEDERAL Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 
2018, QUE TRATA DA DESBUROCRATIZAÇÃO 
E   SIMPLIFICAÇÃO   DE   ATOS   E 
PROCEDIMENTOS   DA   ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.

A COMISSÃO DE REDAÇÃO recebeu para emitir parecer ao PROJETO 
DE LEI Nº 121/2019, de autoria da VEREADORA NATÁLIA DE MENUDO.

Nada   havendo   a   opor,   esta   Comissão   opina   pela   APROVAÇÃO   do 
supracitado projeto, nos termos em que se encontra redigido.

Sala das Comissões, em 03 de setembro de 2019.

          ADERALDO PINTO
                     PRESIDENTE

 MARCOS DI BRIA HÉLIO GUABIRABA    ANTONIO LUIZ NETO
 Vice – Presidente              Membro Efetivo   SUPLENTE

RENATO ANTUNES
       SUPLENTE
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REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI Nº 121/2019

A   MESA   DA   CÂMARA   MUNICIPAL   DO   RECIFE   faz   saber   que   o   PODER 

LEGISLATIVO APROVOU e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte:

Obriga  a   afixação  de  cartaz   informativo  nas 

repartições públicas do Município do Recife, 

acerca   da   Lei   Federal   nº   13.726,   de   8   de 

outubro   de   2018,   que   trata   da 

desburocratização   e   simplificação   de   atos   e 

procedimentos da Administração Pública.

Art. 1º Torna­se obrigatória a afixação de cartaz informativo, em local visível e 

de fácil acesso, nas repartições públicas do Município do Recife, acerca da Lei Federal 

nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, que trata da desburocratização e simplificação de 

atos  e  procedimentos dos Poderes da União,  dos  Estados,  do Distrito Federal  e  dos 

Municípios.

Parágrafo único. O cartaz referido no caput deve conter o seguinte texto:

“Conforme os incisos I, II e IV do art. 3º da Lei Federal nº 

13.726, de 8 de outubro de 2018, é dispensada a exigência 

de:

­   reconhecimento   de   firma,   quando   apresentado   o 

documento de identidade ou quando o signatário assinar 

diante do agente administrativo;
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­   autenticação   de   cópia   de   documento,   mediante   a 

comparação   entre   o   original   e   a   cópia   pelo   agente 

administrativo;

­ apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser 

substituída   por   cédula   de   identidade,   título   de   eleitor, 

identidade expedida por conselho regional de fiscalização 

profissional, carteira de trabalho, certificado de prestação 

ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade 

funcional expedida por órgão público.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 03 de setembro de 2019.

EDUARDO MARQUES

Presidente

     ROMERINHO JATOBÁ       HÉLIO GUABIRABA

            1º Secretário  2º Secretário

PROJETO DE LEI Nº 121/2019 DE AUTORIA DA VEREADORA NATÁLIA DE MENUDO.


